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Validação do modelo lógico da Política de Educação Permanente 
em Saúde nos Centros de Atenção Psicossocial

Validation of the Continuing Health Education Policy logical model 
in the Psychosocial Care Centers

Resumo  O estudo objetiva descrever o processo 
de validação do modelo lógico (ML) da Política 
de Educação Permanente em Saúde (PEPS) nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no muni-
cípio de Barreiras, Bahia, Brasil. Trata-se de um 
estudo de avaliabilidade, com especialistas distri-
buídos no quadrilátero para formação da área da 
saúde, incluindo gestão, ensino/pesquisa, serviço 
e controle social, por meio da técnica de consenso 
Delfos, realizada em duas rodadas. Os itens fo-
ram consensuados quando alcançaram mais de 
80% de concordância entre os participantes, con-
firmados pela análise da mediana e do intervalo 
entre o primeiro e o terceiro quartis. Os resulta-
dos refletem o conteúdo validado do ML em cinco 
componentes técnicos: planejamento, articulação 
política, coordenação, qualificação técnica e tra-
balho vivo na produção do cuidado. A estrutura 
e os processos necessários para a realização das 
ações de EPS nos CAPS, bem como os resultados 
esperados em curto, médio e longo prazos, foram 
descritos no ML. A validação de funcionamento 
da intervenção contribui para a organização e a 
adoção de critérios de operacionalidade e fecun-
didade em uma avaliação formativa que visa for-
talecer as práticas de uma política educativa em 
saúde mental na direção do cuidado integral. 
Palavras-chave Educação permanente, Políticas 
de saúde, Estudos de validação, Saúde mental, 
Serviços de saúde mental

Abstract  The study aims to describe the valida-
tion process of the Continuing Health Education 
Policy (PEPS) logical model in the Psychosocial 
Care Centers (CAPS) in Barreiras, Bahia, Brazil. 
In two rounds, this evaluability study on specia-
lists distributed in the health training four-square 
model, including management, education/rese-
arch, service, and social control, was conducted 
through the Delphi consensus technique. The 
items were consensual when they reached more 
than 80% of agreement among the participants, 
confirmed by the analysis of the median and the 
interval between the first and the third quarti-
les. The results reflect the validated logical model 
content in five technical components: Planning, 
Political Articulation, Coordination, Technical 
Qualification, and Live Work in Care Production. 
The structure and processes required to carry out 
the EPS actions at the CAPS and the expected re-
sults in the short, medium, and long terms were 
described in the logical model. Validating the ope-
rational aspect of the intervention contributes to 
organizing and adopting operability and fertility 
criteria in a formative assessment that aims to 
strengthen the practices of an educational policy 
in mental health toward comprehensive care.
Key words Continuing education, Health poli-
cies, Validation studies, Mental health, Mental 
health services
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Introdução

O trabalho em saúde é carregado de subjetivi-
dade em sua essência relacional e agrega a uti-
lização de tecnologias durante o processo saú-
de-doença-cuidado1. Ao direcionar o olhar para 
o cuidado em saúde mental, percebe-se que esse 
não é um processo simples, unidirecional, positi-
vista ou superficial2, e que não segue o caminho 
de sintomas-diagnóstico-terapêutica-cura, pois o 
sintoma nunca se elimina, ele circula3. Seu objeto 
de intervenção exige transformações na organiza-
ção dos serviços4.

No que diz respeito aos serviços de saúde para 
o cuidado em saúde mental, a Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) tem a missão de articular os 
distintos pontos de atenção à saúde para pesso-
as com sofrimento, transtorno mental e/ou uso 
de drogas, sendo eles: atenção primária à saúde 
(APS), na qual estão alocadas as Unidades Bá-
sicas de Saúde, os Núcleos Ampliados de Saúde 
da Família, as Equipes de Consultórios de Rua 
e os Centros de Convivência e Cultura; atenção 
especializada, que conta com os Centros de Aten-
ção Psicossocial (CAPS) em suas modalidades; 
a atenção de urgência e emergência; a atenção 
residencial de caráter transitório; a atenção hos-
pitalar; e as estratégias de desinstitucionalização, 
como os serviços residenciais terapêuticos e o 
Programa de Volta para Casa4.

A formação dos profissionais para atuação nos 
serviços de saúde mental é um processo em cons-
tante construção, devido aos desafios da luta anti-
manicomial, da desinstitucionalização, da atenção 
psicossocial e dos frequentes ataques à Reforma 
Psiquiátrica Brasileira (RPB)5,6. A gestão do tra-
balho e da educação na saúde merece bastante 
atenção por parte de gestores e instituições para 
atender às necessidades da população7. A gestão 
do trabalho, como política, permite pensar de for-
ma estratégica e garantir os requisitos básicos para 
valorização do profissional da saúde, sendo a qua-
lificação dos trabalhadores em saúde uma estra-
tégia essencial para o fortalecimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS), que vai além da busca por 
diagnósticos, cuidado, tratamento, prognóstico, 
etiologia e profilaxia de doenças e agravos8. 

É importante desenvolver condições de aten-
dimento às necessidades de saúde de pessoas, 
coletivos e populações, da gestão setorial e do 
controle social em saúde9. Dessa forma, é possível 
redimensionar o desenvolvimento da autonomia 
das pessoas e a influência na formulação de po-
líticas de cuidado. A educação permanente em 
saúde (EPS) é uma ferramenta de transformação 

das práticas no cotidiano dos serviços de saúde10, 

e a Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS) tem como princípio basilar qua-
lificar os profissionais de saúde11. Nesse sentido, a 
PNEPS prevê que os processos avaliativos possam 
acompanhar as fases do desenho da ação de EPS, 
bem como a análise dos resultados e a formulação 
de um juízo de valor acerca do alcance dos propó-
sitos formulados12. 

Revisão integrativa de Mattos e colaborado-
res13 aponta a necessidade de ações de educação 
permanente nos CAPS e a perpetuação de práti-
cas voltadas ao modelo tradicional e fragmenta-
do das ações em saúde, o que dificulta a inclusão 
de práticas psicossociais no cenário das políticas 
públicas de saúde. Nesse contexto, a avaliação 
constitui um dispositivo que contribui para a re-
novação de serviços e programas em saúde, dos 
quais se destacam as práticas de EPS e o desen-
volvimento de coletivos com maior grau de hori-
zontalidade. Essa estratégia agrega a avaliação do 
compromisso de intervir em uma determinada 
realidade14. 

Os processos avaliativos adquirem função 
política fundamental com o desenvolvimento de 
instrumentos que possibilitam a superação dos 
modelos hospitalocêntricos tradicionais15. No 
âmbito da gestão do SUS, são poucas as iniciati-
vas de avaliação que contemplam os serviços de 
saúde mental16,17. Estudos de avaliabilidade que 
envolvam o quadrilátero da formação (gestão, 
ensino/pesquisa, serviço e controle social) e que 
tomem como referência os atributos dos CAPS 
para avaliar a EPS não foram identificados na 
literatura. O estudo de avaliabilidade é um tipo 
de estudo avaliativo que pode ser utilizado como 
uma pré-avaliação em alguma fase do desenvol-
vimento de um programa, bem como ao longo 
do seu ciclo18.

Nesse ínterim, a intenção é potencializar as 
chances de realizar uma avaliação em que os re-
sultados sejam úteis para o programa e para os 
profissionais envolvidos. As etapas do plano de 
avaliabilidade incluem: a) análise documental 
para esclarecimento sobre os objetos e metas do 
programa; b) entrevista com os informantes-cha-
ve; c) modelização da intervenção; d) realização 
da oficina para pactuação do modelo lógico com 
os interessados; e e) formulação das perguntas 
avaliativas19. Destaca-se, nesse contexto, que a 
modelização da Política de Educação Permanen-
te em Saúde (PEPS) desenvolvida nos CAPS em 
cenários brasileiros favorece que a iniciativa seja 
compreendida em sua racionalidade e em seu en-
cadeamento lógico a partir da operacionalização 
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da intervenção e dos componentes essenciais da 
política e do contexto que a envolve20.

Compreendendo a relevância de se promover 
espaços de formação ao trabalhador que o per-
mita avançar na transformação das práticas coti-
dianas e de se institucionalizar a avaliação sobre 
os processos de cuidado e trabalho desenvolvidos 
nos CAPS no campo da produção da mudança 
na formação, faz-se necessário reconhecer a ne-
cessidade de novas “caixas de ferramentas” para 
produção de conhecimento21. Essa ação permite 
retroalimentações, objetivando reverter ou mi-
nimizar os entraves e potencializar a assistência 
prestada22. Dessa forma, o objetivo desse estudo 
consiste em descrever o processo de validação do 
modelo lógico (ML) da PEPS nos CAPS no mu-
nicípio de Barreiras, Bahia (BA), Brasil. 

Métodos

Trata-se de um estudo de avaliabilidade para va-
lidação do ML da PEPS nos CAPS no município 
de Barreiras, Bahia, Brasil. Os CAPS pesquisados 
foram na modalidade CAPS II e CAPS Álcool e 
Drogas (CAPS AD). Esse caminho se apoiou em 
uma abordagem mista23, com a utilização de téc-
nica quantitativa e elementos da técnica qualita-
tiva. A pesquisa constitui uma das etapas de uma 
tese de doutoramento que aborda a temática da 
avaliação das ações de EPS nos CAPS em uma 
perspectiva participativa.

O ML é definido como uma ferramenta uti-
lizada para sistematizar e comunicar as relações 
causais existentes entre os recursos disponíveis, 
as atividades realizadas e os resultados esperados 
de uma intervenção20. Expresso por meio de um 
desenho gráfico, o ML explica a sequência de 
eventos com uma síntese dos principais compo-
nentes da intervenção20. O ML não tem a preten-
são de ser uma verdade universalmente aplicável, 
sobretudo no que se refere à diversidade social, 
econômica e cultural dos municípios brasileiros. 
Por isso, na modelização é fundamental incorpo-
rar novas informações e pontos de vista a respeito 
de convicções, experiências e conhecimentos24. A 
intenção é aumentar a validade interna do pró-
prio modelo e fortalecer a replicação analítica 
desse estudo de caso e desenhos de pesquisa que 
partem da teoria para a empiria20,25.

Para elaboração do ML, considerou-se o pro-
cesso de implementação da PNEPS a partir do 
ano de 2007, período de reformulação das dire-
trizes da política por meio da Portaria do Mi-
nistério da Saúde (MS) nº 1.996/200711. Foram 

identificados e selecionados documentos oficiais 
referentes ao processo de gestão municipal e es-
tadual do SUS, representados pelo Plano Munici-
pal de Saúde, Plano Estadual de Saúde, Relatório 
Anual de Gestão Municipal, Relatório Anual de 
Gestão Estadual, Plano Diretor de Regionaliza-
ção do Estado da Bahia e Plano Estadual de Edu-
cação Permanente em Saúde. Para construção 
do ML, foi efetuada uma revisão bibliográfica13, 
referente à intervenção, e análises documentais 
para compreender e identificar seus objetivos e 
atividades nas portarias MS nº 1.174/200526 e MS 
nº 854/201227, na Nota Técnica MS nº 11/201928 e 
na PNEPS11. A descrição e a delimitação da inter-
venção foram realizadas por meio de um roteiro 
de extração de dados e foram utilizados aspectos 
da análise de conteúdo temática para análise dos 
documentos29, assim como para a identificação 
dos componentes técnicos da intervenção.

Para busca de consenso, a amostra foi sele-
cionada por conveniência e utilizou como crité-
rio de inclusão ter experiência acadêmica e/ou 
prática profissional com o tema EPS e/ou saúde 
mental no município de Barreiras e/ou no esta-
do da Bahia. Foram selecionados e convidados a 
participar do estudo 20 especialistas representan-
tes das áreas de gestão, ensino/pesquisa, serviço e 
controle social. Os especialistas foram: um coor-
denador municipal da saúde mental; dez profis-
sionais de saúde dos CAPS; cinco representantes 
de instituições de ensino superior (IES) (docentes 
e pesquisadores); um representante da área técni-
ca de saúde mental do Núcleo Regional de Saúde; 
um representante da diretoria de gestão do cui-
dado da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia 
(SESAB); e dois representantes dos usuários no 
Conselho Municipal de Saúde do município. No 
primeiro contato, explicou-se o objetivo do estu-
do, a técnica a ser utilizada e a importância da 
participação. Dos 20 especialistas selecionados, 
um se recusou a participar da pesquisa.

A Figura 1 apresenta as etapas do processo 
de construção e validação do ML. Na primeira 
rodada, em setembro 2020, foi disponibilizado, 
via correio eletrônico, (1) um texto introdutório 
sobre os objetivos do estudo, juntamente com (2) 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), (3) a descrição sobre a modelização da 
intervenção no processo avaliativo, (4) a primei-
ra versão do ML da PEPS nos CAPS no muni-
cípio de Barreiras (Figura 2) e (5) as instruções 
para preenchimento do instrumento e devolução 
do material.

O segundo instrumento foi enviado em ou-
tubro de 2020 aos 19 participantes que respon-
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deram ao primeiro instrumento. O documento 
consistiu em um breve consolidado do primeiro 
instrumento, com (1) a descrição do ML já incor-
porando as contribuições trazidas na primeira 
rodada e (2) o esquema visual modificado, além 
do (3) instrumento para análise da relevância dos 
itens (Figura 1). 

Uma parte da teoria, no que se refere à PEPS 
nos CAPS no município, foi apresentada por 
meio do ML, no que diz respeito à estrutura, ao 
processo e aos resultados, para ser analisada e 
classificada pelos especialistas quanto à pertinên-
cia aos itens (Sim ou Não), e quanto à relevância 
dos itens, por meio de escala Likert (Figura 1). O 
primeiro instrumento da pesquisa foi organizado 
em nove blocos, sendo o número 1 referente aos 

recursos, 2, 3, 4, 5 e 6 referentes às atividades e 
7, 8 e 9 aos resultados de curto, médio e longo 
prazos. 

Foram definidos e inseridos no ML os seguin-
tes componentes relacionados à PEPS nos CAPS: 
planejamento, articulação política, coordenação, 
qualificação técnica e trabalho vivo na produção 
do cuidado. O componente “planejamento” com-
preende a existência de documentos e planos que 
devem ser elaborados de forma pactuada entre os 
atores e as instituições envolvidas para o planeja-
mento e a condução da PEPS nos CAPS.

O componente “articulação política” se re-
fere à existência de atores e instituições estrutu-
radas, responsáveis pela condução da EPS nos 
CAPS, que se articulam entre si em uma rede 

Figura 1. Processo de validação do modelo lógico da PEPS nos CAPS. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

Fonte: Autores.

Modelo lógico da Política de Educação Permanente em Saúde nos Centros de Atenção Psicossocial no município de Barreiras-BA.
Validação a partir da técnica de Delfos

- Elaboração do primeiro instrumento de pesquisa 
contendo o ML e os itens que descrevem o funcionamento 
da EPS nos CAPS para análise da pertinência (sim ou não)

- Primeiro instrumento organizado em 9 blocos: 1 
referente aos recursos; 2, 3, 4, 5 e 6 relativos as atividades e 

7, 8 e 9 aos resultados de curto, médio e longo prazos

COMPONENTES TÉCNICOS:
Planejamento, articulação 

política, coordenação, 
qualificação técnica e trabalho 
vivo na produção do cuidado

RACIONALIDADE
Estrutura – Processo 

(= Atividades) – Resultados 
(= produtos, resultados 

e impacto)

CONTEXTO
Modelo de gestão e estruturação 

da PEPS nos CAPS e no 
município de Barreiras, BA

OBJETO
PEPS nos CAPS no município 

de Barreiras, BA, Brasil

Finalização do processo 
de validação

Modelo Lógico da PEPS 
nos CAPS no município de 

Barreiras, BA

Convergência das respostas 
consideradas relevantes

- Seleção de especialistas com experiência 
acadêmica ou profissional com a temática 
da EPS e/ou saúde mental no município 
de Barreiras, BA, distribuídos na gestão, 

ensino/pesquisa, serviço e controle social
- 20 especialistas selecionados

Primeira rodada
Respostas e devolução do instrumento preenchido 

(30 dias)

Segunda rodada
Respostas e devolução do instrumento preenchido 

(30 dias)

- Codificação e digitação das respostas de 19 participantes em planilhas do Microsoft Excel
- Organização, categorização e análise de conteúdo dos itens

- Análise de pertinência dos itens apresentados: mínimo 80% de concordância

- Organização do segundo instrumento; apresentação dos resultados do primeiro 
instrumento; inclusão e reformulação de itens sugeridos por 19 participantes

- Análise de relevância dos itens segundo escala likert: (0) nada relevante, (1) pouco 
relevante, (2) relevante e (3) muito relevante

- Codificação e digitação das respostas de 18 participantes em planilhas do Microsoft Excel
- Somatório da validação de cada item: número de respondentes versus valor atribuído à 

relevância, ao cálculo da mediana e ao intervalo interquartil
- Consenso sobre a relevância de cada item: >80% do total, mediana = 3, intervalo 

interquartil = ou < 1

1 especialista recusou-se a participar

1 especialista recusou-se a participar
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colaborativa para o desenvolvimento da política. 
No que se refere ao componente “coordenação”, 
este trata da existência e utilização de recursos 
para o desenvolvimento da PEPS nos CAPS. O 
componente “qualificação técnica” compreende 
a orientação e as ações para o desenvolvimento 
da formação em saúde. Já o componente “traba-
lho vivo na produção do cuidado” compreende 
a existência de alinhamento entre os diferentes 
atores envolvidos para reorientar as concepções 
sobre o espaço em saúde, a produção de sentidos 
e suas inter-relações.

Na primeira rodada, os 19 instrumentos pre-
enchidos e devolvidos foram codificados e as res-
postas digitadas em planilha do Microsoft Excel. 
Em seguida, os dados foram analisados por meio 
de estatística descritiva, antes de serem apresen-
tados na rodada seguinte. Houve consenso sobre 
o item que recebeu pelo menos 80% dos votos 

“Sim” no quesito pertinência23,24. Nessa primeira 
rodada, além de julgarem a pertinência de cada 
item, os participantes puderam dar sugestões e 
discorrer livremente sobre o tema caso não con-
cordassem com o que fora apresentado. Reali-
zou-se análise qualitativa das sugestões dos par-
ticipantes com utilização de aspectos de análise 
de conteúdo temática29. Os itens não pertinentes 
foram reformulados ou excluídos, e as conside-
rações dos participantes, listadas e categorizadas, 
resultando na inclusão ou reformulação de itens 
no segundo instrumento (Figura 1). 

Na segunda rodada, foi solicitado aos parti-
cipantes que analisassem novamente o esquema 
visual e sua respectiva descrição e que respon-
dessem sobre a relevância dos itens do instru-
mento nos nove blocos. O nível de relevância 
foi atribuído a cada item, com base na escala de 
Likert de quatro pontos para determinar seu va-

Figura 2. Modelo lógico inicial da PEPS nos CAPS. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

- Elaborar o Plano de Ação Municipal de EPS 
ou documento legal em consonância com o 
Plano Estadual de EPS (PEEPS) que oriente 
as ações de educação permanente em saúde 
(EPS) nos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) no município (ex. Plano Municipal 
de Saúde).
- Construir de forma coletiva (trabalhadores, 
gestores, instituição de ensino superior - IES 
- e controle social) ações de EPS nos CAPS no 
município.
-Elaborar instrumentos para avaliação e 
monitoramento das ações de EPS nos CAPS.
- Estimular que a Diretoria de Gestão do 
Cuidado (DGC) registre e divulgue as ações de 
EPS nos CAPS.

- Plano de Ação Municipal de EPS ou 
documento legal elaborado e coerente 
com o PEEPS a respeito da educação na 
saúde (ex. Plano Municipal de Saúde).
- Ações de EPS nos CAPS a serem 
implementadas no município 
construídas de forma coletiva por 
trabalhadores, gestores, IES e controle 
social.
- Modelo padrão de relatório elaborado 
conforme execução e prestação de 
contas, anexado ao Plano Municipal 
de EPS.
- DGC estimulada a registrar e divulgar 
as ações de EPS nos CAPS.

- Comissão de Integração Ensino-Serviço 
(CIES) participar, junto às IES, nas mudanças 
nos cursos de graduação e pós-graduação 
da saúde, de acordo com as necessidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS), estimulando 
uma postura de corresponsabilização na 
atenção psicossocial.
- Estabelecer a pactuação das atividades de 
EPS entre IES e os CAPS.
-Instituir espaço de articulação para o 
desenvolvimento da EPS nos CAPS no âmbito 
municipal, com ampla participação da gestão 
regional, estadual e dos trabalhadores de 
saúde. 
- Criar instâncias de pactuação regional (ex. 
CIES regional e o Contrato Organizativo de 
Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES) para 
auxiliar na condução da gestão da educação 
nos CAPS. 
- Conselho Municipal de Saúde (CMS) 
participar na condução e acompanhamento 
da EPS nos CAPS.
- Secretaria Municipal de Saúde participar, 
por meio da Coordenação de Saúde Mental na 
formulação, na condução e desenvolvimento 
da EPS nos CAPS.

- Plano de Ação Municipal de EPS ou 
documento legal elaborado e coerente 
com o PEEPS a respeito da educação na 
saúde (ex. Plano Municipal de Saúde).
- Ações de EPS nos CAPS a serem 
implementadas no município 
construídas de forma coletiva por 
trabalhadores, gestores, IES e controle 
social.
- Modelo padrão de relatório elaborado 
conforme execução e prestação de 
contas, anexado ao Plano Municipal 
de EPS.
- DGC estimulada a registrar e divulgar 
as ações de EPS nos CAPS.

- PEEPS implementado por meio do 
Plano de Ação Municipal de EPS ou 
documento legal que oriente as ações 
de EPS nos CAPS no município (ex. 
Plano Municipal de Saúde).
- Ações de EPS nos CAPS construídas 
de forma coletiva e colocadas em 
prática no município.
- Avaliação e monitoramento das ações 
de EPS nos CAPS realizadas conforme 
execução e prestação de contas. 
- Ações de EPS nos CAPS registradas e 
divulgadas pela DGC.

-Modificação das práticas e dos 
processos de trabalho na atenção 
psicossocial.
- Profissionais de saúde qualificados de 
acordo com as necessidades do SUS.
- Condução da EPS nos CAPS 
realizada por um espaço de articulação 
municipal e com a participação de 
diferentes atores e instituições.

- Monitoramento e 
avaliação anual das 
ações de EPS nos 
CAPS, por meio 
de indicadores 

específicos.

- Qualificação dos 
profissionais de 

saúde para atuação 
nos CAPS no 

município a partir 
da articulação de 

diversas instituições.

Componentes Atividades Produtos  Resultados Impacto

Planejamento

Articulação 
política
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Figura 2. Modelo lógico inicial da PEPS nos CAPS. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

EPS: educação permanente em saúde; Plano Estadual de EPS: PEEPS; CAPS: Centro de Atenção Psicossocial; IES: instituição de ensino superior; DGC: 
Diretoria de Gestão do Cuidado; CIES: Comissão de Integração Ensino-Serviço; SUS: Sistema Único de Saúde; COAPES: Contrato Organizativo de Ação 
Pública Ensino-Saúde; CMS: Conselho Municipal de Saúde; RAPS: Rede de Atenção Psicossocial; PNEPS: Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde.

Fonte: Autores.

- Estabelecer critérios para distribuição de 
recursos financeiros para o desenvolvimento 
da EPS nos CAPS no município.
- Elaborar e aprovar orçamento para ações da 
EPS nos CAPS do município.
- Reconhecer a preceptoria nos processos de 
progressão funcional dos servidores.

- Critérios definidos para a distribuição 
dos recursos financeiros para o 
desenvolvimento da EPS nos CAPS no 
município. 
- Recurso financeiro para a EPS nos 
CAPS no município aprovado pelo 
secretário municipal de saúde.
- Progressão funcional dos 
funcionários reconhecida a partir da 
preceptoria.

- Realizar a gestão horizontal do cuidado por 
meio da prática interprofissional. 
- Fortalecer o trabalho na Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS).
- Incluir no programa de qualificação a 
supervisão clínico-institucional regular 
(semanal) para assessorar e acompanhar o 
trabalho da equipe CAPS.
- Fortalecer a gestão do trabalho com 
valorização do trabalhador.
- Estimular o desenvolvimento de pesquisas 
em articulação com IES.
- Incluir ações de atenção domiciliar e 
acompanhamento integral com a rede de 
atenção básica à saúde em território de 
referência.
- Realizar projetos de estágio e treinamento 
em serviço e ações de integração com famílias 
e comunidades.
- Realizar a qualificação profissional para o 
desenvolvimento das práticas em consonância 
com a reforma psiquiátrica.
- Estimular o protagonismo das equipes e dos 
usuários nas tomadas de decisão.
- Promover o alinhamento conceitual 
sobre a Política Nacional de EPS (PNEPS), 
especialmente a concepção de EPS para 
profissionais CAPS e gestores.
- Qualificar processos de problematização 
nos espaços para reconhecimento mútuo de 
cooperação.

- Gestão horizontal realizada por meio 
da prática interprofissional.
- Trabalho na RAPS fortalecido.
- Trabalho em equipe nos CAPS 
assessorado por meio da supervisão 
clínico-institucional regular (semanal).
- Gestão do trabalho fortalecida e 
trabalhador valorizado.
- Pesquisas desenvolvidas a partir da 
articulação com as IES.
- Ações de atenção domiciliar e 
acompanhamento integral realizadas 
com a atenção básica à saúde em 
território de referência.
- Estágios, treinamento em serviço e 
ações de integração com familiares e 
comunidade realizados.
- Profissionais qualificados para as 
práticas em consonância com a reforma 
psiquiátrica.
- Equipe e usuários protagonistas nas 
tomadas de decisão.
- Alinhamento conceitual sobre a 
PNEPS e EPS promovidos.
- Processos de problematização 
qualificados para reconhecimento 
mútuo de cooperação.

- Recurso financeiro viabilizado para 
o desenvolvimento da EPS nos CAPS 
no município.
- Desenvolvimento do trabalho em 
equipe nas ações de EPS nos CAPS.
- Integração ensino-serviço realizada.
- Desenvolvimento de competências e 
mudanças do modelo assistencial para 
atenção integral de cuidado.
-Fortalecimento da clínica ampliada e 
compartilhada nos CAPS
- Cuidado organizado segundo 
necessidade de saúde dos usuários.
- Gestores, estudantes e profissionais 
de saúde qualificados para o 
desenvolvimento das práticas 
psicossociais, de acordo com seus 
diferentes níveis de atuação.
- Espaços vivos de encontros para 
reconhecimento das potencialidades 
de diferentes equipamentos de saúde.

- Avaliação 
institucional da 

qualidade das ações 
de EPS ofertadas 
nos CAPS e do 

impacto no processo 
de trabalho

- Fortalecimento 
da relação gestão-
serviço-ensino-

comunidade
- Permanente 

qualificação do 
cuidado psicossocial 

nos CAPS
-Reestruturação 

constante das 
práticas com maior 
resolutividade das 

ações
-Fortalecimento 
do trabalho vivo 

em ato.

Coordenação

Qualificação 
técnica

Trabalho vivo 
na produção 
do cuidado

- Compartilhar experiências entre 
profissionais, equipes e serviços 
para desenvolver possibilidades para 
enfrentamento de problemas.
- Estimular a sensibilização dos trabalhadores 
de diferentes níveis hierárquicos com ações de 
EPS na produção do cuidado. 
- Desenvolver o atendimento singularizado 
com práticas coletivas.
- Fortalecer a prática colaborativa e mudanças 
em situações problema com diferentes 
equipamentos de saúde.
- Favorecer a capacidade de aprendizagem 
(ação-reflexão-ação) em serviço, com valor 
para o contexto local.
- Envolver o usuário e sua família na 
construção dos projetos terapêuticos.
- Incluir práticas educativas em projetos 
terapêuticos.
- Experimentar novos territórios existenciais 
que mobilizem o contato com outras culturas, 
a partir do trabalho vivo.
- Fortalecer práticas interprofissionais 
de cuidado a partir de seminários das 
experiências exitosas.

- Experiências entre profissionais, 
equipes e serviços compartilhadas e 
problemas enfrentados.
- Trabalhadores de diferentes níveis 
hierárquicos sensibilizados.
- Atendimento singularizado realizado 
a partir de práticas coletivas.
- Prática colaborativa fortalecida e 
mudanças em situações problema com 
diferentes equipamentos de saúde.
- Capacidade de aprendizagem (ação-
reflexão-ação) em serviço realizada, 
com valor para o contexto local.
- Usuário e sua família envolvidos na 
construção de projetos terapêuticos.
- Práticas educativas incluídas em 
projetos terapêuticos.
- Contato com outras culturas a partir 
do trabalho vivo realizado em novos 
territórios existenciais.
- Práticas interprofissionais de cuidado 
fortalecidas a partir de seminários das 
experiências exitosas.

Componentes Atividades Produtos  Resultados Impacto
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lor de relevância: (0) nada relevante; (1) pouco 
relevante; (2) relevante; e (3) muito relevante. Os 
dados foram inseridos no software Statistical Pa-
ckages for the Social Sciences (SPSS), versão 21. 
Em seguida, a análise descritiva foi realizada com 
cálculo de soma, mediana e intervalo interquartil 
dos itens. Houve consenso, quanto à relevância, 
sobre os itens cujas pontuações finais alcançaram 
mais de 80% do valor máximo disponível e que 
apresentaram alto nível de concordância, confir-
mado pela análise da mediana das respostas e do 
intervalo interquartil23,24.

Para a primeira e segunda rodadas foi esta-
belecido o prazo de 30 dias para devolução dos 
instrumentos devidamente preenchidos. Os 
participantes responderam dentro do prazo e 
enviaram o TCLE assinado juntamente com os 
instrumentos. O resultado final do processo de 
validação foi enviado aos participantes para in-
formá-los. Este projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 
Oeste da Bahia (parecer nº 4.022.337, de 12 de 
maio de 2020).  

 

Resultados

A partir deste estudo, foi possível alcançar, uti-
lizando-se a técnica de consenso de Delfos, em 
duas rodadas, o consenso da análise de perti-
nência e relevância de cada item do ML por es-
pecialistas, organizados em nove blocos sobre 
estrutura, processo e resultados relacionados à 
PEPS nos CAPS em Barreiras, BA, Brasil. Dos 20 
especialistas selecionados inicialmente, 19 par-
ticiparam da primeira rodada e 18 da segunda, 
com representação em todos os grupos: gestão; 
ensino/pesquisa; serviço; e controle social.

Sobre os itens analisados, aqueles relaciona-
dos aos recursos da PEPS nos CAPS obtiveram 
os seguintes valores quanto ao somatório total 
alcançado, à mediana e ao intervalo interquatil, 
respectivamente: 54, 3 e 0 (recursos humanos); 
51, 3 e 0 (recursos financeiros); 49, 3 e 0 (recursos 
materiais). A Tabela 1 apresenta os itens relacio-
nados aos processos, representados pelas ativida-
des, juntamente com seus respectivos produtos, 
e organizados em cinco componentes técnicos: 
Planejamento, articulação política, coordenação, 
qualificação técnica e trabalho vivo na produção 
do cuidado. A marcação na Tabela 1 corresponde 
ao item considerado não relevante pelos parti-
cipantes, ou seja, aquele que alcançou somató-
ria de pontos inferior ou igual 43,2, confirmado 
pela mediana inferior a 3 e intervalo interquartil 

igual ou superior a 1, sendo esse item reformu-
lado no ML final, já que o mesmo foi conside-
rado relevante no que diz respeito às atividades 
da PEPS nos CAPS no município. Na Tabela 2 
encontram-se os itens referentes aos resultados e 
aos impactos da PEPS nos CAPS no município 
de Barreiras, BA.

A aplicação da técnica de consenso de Del-
fos com os especialistas permitiu a modificação 
no ML inicial e uma melhor compreensão dos 
componentes essenciais da política no contexto 
local. Na primeira rodada, com a contribuição 
dos especialistas quanto à pertinência dos itens, 
realizou-se a inserção e a reformulação de itens 
referente a atividades, produtos e resultados de 
todos os componentes que mais se aproximavam 
da governança local na condução da PEPS nos 
CAPS.

Na segunda rodada, todos os itens relacio-
nados à estrutura foram considerados relevan-
tes pelos especialistas. Dos itens relacionados ao 
componente técnico “articulação política”, no que 
diz respeito aos produtos, o item referente a ins-
tâncias de pactuação regional, como a Comissão 
de Integração Ensino-Serviço (CIES) e o Contra-
to Organizativo de Ação Pública Ensino-Serviço 
(COAPES) instituídos na condução da educação 
nos CAPS, não foram considerados relevantes. 
Todos os itens referentes aos resultados e ao im-
pacto dos cinco componentes técnicos foram 
avaliados como relevantes pelos especialistas. 

Por fim, a Figura 3 apresenta o ML da PEPS 
nos CAPS no município de Barreiras, validado 
por meio da técnica de consenso de Delfos, estru-
turado segundo a tríade estrutura, processo e re-
sultado, de acordo com cinco componentes (pla-
nejamento, articulação política, coordenação, 
qualificação técnica e trabalho vivo na produção 
do cuidado). Percebeu-se, ao final do processo de 
validação, que as principais modificações realiza-
das no ML consistiram na inclusão de itens que 
refletem a estruturação, a condução e a participa-
ção da PEPS nos CAPS em âmbito municipal e, 
consequentemente, sua estruturação em âmbito 
estadual e regional.

Discussão

Para a adequada avaliação da PEPS nos CAPS, 
entende-se como necessária a construção de seu 
ML. Seu desenho consiste na primeira etapa para 
o planejamento da avaliação com a compreen-
são da operacionalização da intervenção20. Nesse 
contexto, esse estudo de avaliabilidade da PEPS 
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contribui para iluminar o entendimento acerca 
de sua estrutura, operacionalização e direção para 
alcançar os resultados e os impactos pretendidos 
na qualificação dos profissionais nos CAPS. No 
contexto desta pesquisa, o ML se destaca por ser 
um instrumento potencialmente útil para orde-
nação da formação nos CAPS como uma políti-
ca pública que permite a construção de espaços 
locais, regionais e com capacidade de ampliar a 
qualificação das equipes de saúde e seus parceiros 

intersetoriais. Entretanto, o cenário ainda é pou-
co explorado e os estudos não têm influenciado 
seu contexto macropolítico30. Os componentes de 
estrutura, processo e resultados que orientaram a 
elaboração do ML também nortearão a discussão 
dos resultados deste estudo.

Destaca-se a relevância de componentes da 
estrutura para o desenvolvimento da PEPS nos 
CAPS, uma vez que proporcionam requisitos 
fundamentais para seu funcionamento, tais como 

Tabela 1. Itens relacionados às atividades e respectivos produtos para PEPS nos CAPS no município distribuídos de acordo com o 
total de pontos, mediana e intervalo interquartil. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

Com-
ponente 
técnico

Atividades a 
serem realizadas

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Produtos

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Planeja-
mento

Elaborar o Plano de Ação Municipal 
de EPS ou documento legal que 
oriente as ações de EPS nos Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS) no 
município.

50 3 0 Plano de Ação Municipal 
de EPS ou documento legal 
elaborado e coerente com o 
PEEPS a respeito da educação 
na saúde (ex. Plano Municipal 
de Saúde).

51 3 0

Plano Estadual de EPS (PEEPS). 45 3 1
Construir de forma coletiva (tra-
balhadores, gestores, instituição de 
ensino superior – IES – e controle 
social) ações de EPS nos CAPS no 
município.

52 3 0 Ações de EPS nos CAPS a 
serem implementadas no mu-
nicípio construídas de forma 
coletiva por trabalhadores, 
gestores, IES e controle social.

50 3 0

Elaborar instrumentos para avalia-
ção e monitoramento das ações de 
EPS nos CAPS.

51 3 0 Modelo padrão de relatório 
elaborado conforme execução e 
prestação de contas, anexado ao 
Plano Municipal de EPS.

49 3 0

Criar agenda de treinamentos e 
oficinas de qualificação pela equipe 
técnica de saúde mental da Secretaria 
de Saúde do Estado da Bahia (SE-
SAB) para os CAPS.

51 3 0 Agenda de treinamentos e 
oficinas de qualificação es-
tabelecidas pela técnica de 
saúde mental da SESAB para 
os CAPS.

51 3 0

Articula-
ção polí-
tica

Promover a articulação com as IES 
junto a Comissão de Integração 
Ensino-Serviço (CIES) na constru-
ção de planos político-pedagógicos 
nos cursos de graduação e pós-gra-
duação da saúde, de acordo com 
as necessidades do Sistema Único 
de Saúde (SUS), estimulando uma 
postura de corresponsabilização na 
atenção psicossocial.

51 3 0 Plano político-pedagógico 
elaborado pelas IES junto as 
CIES, de acordo com diretri-
zes e objetivos relacionados ao 
SUS e atenção psicossocial.

49 3 1

Estabelecer a pactuação das ativi-
dades de EPS nos CAPS entre IES 
e Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS).

51 3 0 Pactuação das atividades de 
EPS nos CAPS entre IES e 
SMS instituída com corpo 
docente, discente e assistencial 
propício para atuação na 
atenção psicossocial.

50 3 0

continua
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Com-
ponente 
técnico

Atividades a 
serem realizadas

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Produtos

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Articula-
ção polí-
tica

Estabelecer a pactuação das ativi-
dades de EPS em espaços regionais 
entre a Comissão Intergestores Re-
gional (CIR) e Núcleo Regional de 
Saúde (NRS) na condução da EPS, 
incluindo os CAPS.

47 3 1 Pactuação de atividades de 
EPS em espaços regionais en-
tre a CIR e NRS na condução 
da EPS que inclua os CAPS.

47 3 1

Instituir o Núcleo de EPS no âmbito 
municipal como espaço formativo 
para os trabalhadores e que oriente 
as ações de EPS nos CAPS

48 3 1 Núcleo de EPS instituído no 
âmbito municipal como espa-
ço formativo para os trabalha-
dores e que oriente as ações de 
EPS nos CAPS.

49 3 0

Criar instâncias de pactuação regio-
nal (ex. CIES regional e o Contrato 
Organizativo de Ação Pública Ensi-
no-Saúde (COAPES) para auxiliar na 
condução da gestão da educação nos 
CAPS.

46 3 1 Instâncias de pactuação re-
gional (ex. CIES regional e 
COAPES) instituídas na con-
dução da educação nos CAPS.

42 2,5 1

Estabelecer o acompanhamento das 
ações de EPS incluindo os CAPS, 
pelo Conselho Municipal de Saúde 
(CMS).

48 3 1 Acompanhamento das ações 
da EPS, incluindo os CAPS, 
pelos representantes do CMS.

46 3 1

Estabelecer a participação da Secre-
taria Municipal de Saúde, por meio 
da Coordenação de Saúde Mental na 
formulação, na condução e desenvol-
vimento da EPS, incluindo os CAPS.

52 3 0 Formulação, condução e 
desenvolvimento da EPS, 
incluindo os CAPS, realizada 
pela Coordenação de Saúde 
Mental municipal.

51 3 0

Coorde-
nação

Estabelecer critérios para distribui-
ção de recursos financeiros para o 
desenvolvimento da EPS municipal 
incluindo os CAPS.

48 3 1 Critérios definidos para a dis-
tribuição dos recursos finan-
ceiros para o desenvolvimento 
da EPS municipal incluindo os 
CAPS.

46 3 1

Elaborar e aprovar orçamento para 
ações da EPS municipal incluindo 
os CAPS.

49 3 0 Recurso financeiro para a EPS 
municipal incluindo os CAPS, 
aprovado pelo secretário muni-
cipal de saúde.

50 3 0

Reconhecer a preceptoria nos pro-
cessos de progressão funcional dos 
servidores.

48 3 0 Progressão funcional dos fun-
cionários reconhecida a partir 
da preceptoria.

51 3 0

Tabela 1. Itens relacionados às atividades e respectivos produtos para PEPS nos CAPS no município distribuídos de acordo com o 
total de pontos, mediana e intervalo interquartil. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

continua

recursos físicos, humanos e materiais. Para o de-
senvolvimento exitoso da política, o planejamen-
to, a infraestrutura material, gerencial e de recur-
sos humanos e financeiros devem resultar de um 
esforço multissetorial com a saúde para desen-
volver ou continuar multiplicando e aplicando 
a EPS31. No contexto dos CAPS, dentro de uma 
orientação teórica mais ampla, surge a ambiên-
cia, que se refere ao tratamento dado ao espaço 

físico, que é entendido como espaço social, pro-
fissional e de relações interpessoais, que propor-
ciona atenção acolhedora, resolutiva e humana32. 

Portanto, esse processo de validação segue 
na direção de romper processos de adoecimen-
to criados pela institucionalização33. Quanto aos 
componentes técnicos planejamento, articula-
ção política, coordenação, qualificação técnica e 
trabalho vivo na produção do cuidado, todos os 
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Com-
ponente 
técnico

Atividades a 
serem realizadas

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Produtos

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Coordena-
ção

Proporcionar intercâmbio da 
coordenação de saúde mental com 
serviços de saúde mental de outros 
municípios.

50 3 0 Existência de intercâmbio 
intermunicipal das coordena-
ções de saúde mental.

49 3 1

Estabelecer as atribuições da Coor-
denação de Saúde Mental e da 
coordenação dos serviços de saúde 
mental no âmbito municipal.

48 3 0 Atribuições da coordenação 
de saúde mental e da coorde-
nação dos serviços de saúde 
mental estabelecidas e sem 
sobreposição.

51 3 0

Quali-
ficação 
técnica

Realizar a gestão horizontal do 
cuidado por meio da prática inter-
profissional.

50 3 0 Gestão horizontal do cuidado 
realizada por meio da prática 
interprofissional.

51 3 0

Fortalecer o trabalho na Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS).

52 3 0 Trabalho na RAPS fortalecido. 54 3 0

Incluir no programa de qualificação 
a supervisão clínico-institucional 
regular para assessorar e acompa-
nhar o trabalho da equipe CAPS.

53 3 0 Trabalho em equipe nos 
CAPS assessorado por meio 
da supervisão clínico-institu-
cional regular

49 3 1

Fortalecer a gestão do trabalho com 
valorização do trabalhador.

54 3 0 Gestão do trabalho fortalecida 
e trabalhador valorizado.             

53 3 0

Estimular o desenvolvimento de 
pesquisas em articulação com IES.

48 3 1 Pesquisas desenvolvidas a par-
tir da articulação com as IES.

51 3 0

Incluir ações de atenção domiciliar 
e acompanhamento integral com a 
rede de atenção básica á saúde em 
território de referência.

51 3 0 Ações de atenção domiciliar 
e acompanhamento integral 
realizadas com a atenção 
básica à saúde em território de 
referência.

52 3 0

Realizar projetos de estágio e treina-
mento em serviço e ações de inte-
gração com famílias e comunidades.

51 3 0 Estágios, treinamento em 
serviço e ações de integração 
com familiares e comunidade 
realizados.

50 3 0

Realizar a qualificação profissional 
para o desenvolvimento das práticas 
em consonância com a reforma 
psiquiátrica.

50 3 0 Profissionais qualificados para 
as práticas em consonância 
com a reforma psiquiátrica.

51 3 0

Tabela 1. Itens relacionados às atividades e respectivos produtos para PEPS nos CAPS no município distribuídos de acordo com o 
total de pontos, mediana e intervalo interquartil. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

continua

itens foram considerados relevantes. No compo-
nente técnico planejamento, a intersetorialidade 
é uma dimensão valorizada nas políticas públicas 
e contribui para a articulação de saberes e experi-
ências para planejamento, avaliação de políticas, 
programas e projetos com o intuito de garantir 
resultados cooperativos em situações comple-
xas34. Nesse caminho, o componente articulação 

política foi entendido como fundamental para o 
desenvolvimento da Política de EPS nos CAPS, 
pois demonstra a diversidade dos atores sociais, 
os desafios e as necessidades de negociação e 
pactuação política. A lógica da EPS é descentra-
lizada, ascendente, multiprofissional e transdis-
ciplinar, uma vez que a condução da PNEPS é 
compartilhada9. 
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Com-
ponente 
técnico

Atividades a 
serem realizadas

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Produtos

Total 
de 

pon-
tos

Me-
diana

Interva-
lo inter-
quartil

Quali-
ficação 
técnica

Estimular o protagonismo das equi-
pes e dos usuários nas tomadas de 
decisão.

49 3 0 Equipe e usuários protagonis-
tas nas tomadas de decisão.

51 3 0

Promover o alinhamento conceitual 
sobre a Política Nacional de EPS 
(PNEPS), especialmente a concep-
ção de EPS para profissionais CAPS 
e gestores.

48 3 0 Alinhamento conceitual sobre 
a PNEPS e EPS promovidos.

46 3 1

Qualificar processos de problemati-
zação nos espaços para reconheci-
mento mútuo de cooperação.

46 3 1 Processos de problematização 
qualificados para reconheci-
mento mútuo de cooperação.

48 3 0

Trabalho 
vivo na 
produção 
do cuida-
do

Compartilhar experiências entre 
profissionais, comunidade, equipes 
e serviços para desenvolver possi-
bilidades para enfrentamento de 
problemas.

52 3 0 Experiências entre profissio-
nais, comunidade equipes 
e serviços compartilhadas e 
problemas enfrentados.

51 3 0

Estimular a sensibilização dos traba-
lhadores de diferentes níveis hierár-
quicos com ações de EPS na produção 
do cuidado.

50 3 0 Trabalhadores de diferentes 
níveis hierárquicos sensibili-
zados.

50 3 0

Desenvolver o atendimento singula-
rizado com práticas coletivas.

51 3 0 Atendimento singularizado 
realizado a partir de práticas 
coletivas.

50 3 0

Fortalecer a prática colaborativa e 
mudanças em situações problema 
com diferentes equipamentos na 
perspectiva intersetorial.

49 3 0 Prática colaborativa fortalecida 
e mudanças em situações pro-
blema realizadas com diferentes 
equipamentos na perspectiva 
intersetorial.

47 3 1

Favorecer a capacidade de apren-
dizagem (ação-reflexão-ação) em 
serviço, com valor para o contexto 
local.

51 3 0 Capacidade de aprendizagem 
(ação-reflexão-ação) em servi-
ço realizada, com valor para o 
contexto local.

52 3 0

Envolver o usuário e sua família na 
construção dos projetos terapêu-
ticos.

53 3 0 Usuário e sua família envolvi-
dos na construção de projetos 
terapêuticos.

51 3 0

Trabalho 
vivo na 
produção 
do cuida-
do

Incluir práticas educativas em pro-
jetos terapêuticos.

53 3 0 Práticas educativas incluídas 
em projetos terapêuticos.

49 3 0

Experimentar novos territórios 
existenciais que desmistifique a 
desinstitucionalização e privação de 
liberdade nos CAPS

50 3 0 Novos territórios existenciais 
estabelecidos que desmistifi-
quem a desinstitucionalização 
e privação de liberdade nos 
CAPS.

50 3 0

Fortalecer práticas interprofissio-
nais de cuidado a partir de seminá-
rios das experiências exitosas.

50 3 0 Práticas interprofissionais de 
cuidado fortalecidas a partir 
de seminários das experiências 
exitosas.

51 3 0

Fonte: Autores.

Tabela 1. Itens relacionados às atividades e respectivos produtos para PEPS nos CAPS no município distribuídos de acordo com o 
total de pontos, mediana e intervalo interquartil. Barreiras-BA, Brasil, 2020.
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Tabela 2. Itens relacionados aos resultados e ao impacto da PEPS nos CAPS no município, distribuídos de 
acordo com o total de pontos, mediana e intervalo interquartil. Barreiras-BA, Brasil, 2020.
Componente 

técnico Resultados Total de 
pontos Mediana Intervalo 

interquartil
Planejamento PEEPS implementado por meio do Plano de Ação Municipal 

de EPS ou documento legal que oriente as ações de EPS nos 
CAPS no município (ex. Plano Municipal de Saúde).

49 3 0

Ações de EPS nos CAPS construídas de forma coletiva e 
colocadas em prática no município.

51 3 0

Avaliação e monitoramento das ações de EPS nos CAPS 
realizadas conforme execução e prestação de contas.

49 3 0

Apoio da equipe técnica de saúde mental na qualificação dos 
CAPS

52 3 0

Articulação 
política

Modificação das práticas e dos processos de trabalho na 
atenção psicossocial.

47 3 1

Profissionais de saúde qualificados de acordo com as 
necessidades do SUS.

53 3 0

Condução e desenvolvimento da EPS, incluindo os CAPS, 
realizada por um espaço de articulação regional e municipal 
e com a participação de diferentes atores e instituições.

48 3 0

Coordenação, 
qualificação 
técnica e 
trabalho vivo 
na produção 
do cuidado

Recurso financeiro viabilizado para o desenvolvimento da 
EPS nos CAPS no município.

51 3 0

Desenvolvimento do trabalho em equipe nas ações de EPS 
nos CAPS.

50 3 0

Integração ensino-serviço realizada. 48 3 1
Desenvolvimento de competências e mudanças do modelo 
assistencial para atenção integral de cuidado.

48 3 1

Fortalecimento da clínica ampliada e compartilhada nos 
CAPS.

52 3 0

Cuidado organizado segundo necessidade de saúde dos 
usuários.

53 3 0

Gestores, estudantes e profissionais de saúde qualificados 
para o desenvolvimento das práticas psicossociais, de acordo 
com seus diferentes níveis de atuação.

51 3 0

Espaços vivos de encontros com outras culturas para 
reconhecimento das potencialidades em diferentes situações.

48 3 1

Impacto Monitoramento, promoção e avaliação anual das ações de 
EPS nos CAPS, por meio de indicadores específicos.

49 3 1

Gestão participativa das atividades curriculares e 
extracurriculares dos cursos de graduação e pós-graduação 
da saúde.

43 3 1

Qualificação dos profissionais de saúde para atuação nos 
CAPS no município a partir da articulação de diversas 
instituições.

51 3 0

Avaliação institucional da qualidade das ações de EPS 
ofertadas nos CAPS e do impacto no processo de trabalho.

49 3 0

Fortalecimento da relação gestão-serviço-ensino-comunidade. 52 3 0
Permanente qualificação do cuidado psicossocial nos CAPS. 51 3 0
Reestruturação constante das práticas intersetoriais com 
maior resolutividade das ações na saúde, justiça, educação, 
cultura e assistência social.

50 3 0

Fortalecimento do trabalho vivo em ato por meio da 
interprofissionailidade e desinstitucionalização do cuidado 
nos CAPS.

49 3 0

Fonte: Autores.
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A articulação interinstitucional quebra a re-
gra da verticalidade única e hierarquizada dos 
fluxos organizativos. Nesse ínterim, em 2014, 
com a reforma administrativa no estado da BA, 
as Diretorias Regionais de Saúde (DIRES) foram 
extintas e criados os Núcleos Regionais de Saúde 
(NRS), que passaram a ser responsáveis pela cen-
tralização da gestão regional35. A regionalização 
na saúde, no Brasil, é uma estratégia organizativa 
respaldada nas diretrizes do SUS e manifesta a 
necessidade de formar redes de atenção à saúde, 
em um complexo processo político, por meio do 
envolvimento de diferentes atores36. No contex-
to de manutenção e protagonismo municipal, e 
simultaneamente de fortalecimento das relações 
de interdependência e corresponsabilização sani-

tária, neste estudo a Comissão Intergestores Re-
gional (CIR) representa um fórum potencial de 
discussão e construção de estratégias indutoras 
para avançar o processo de desinstitucionaliza-
ção e a não existência de vazios assistenciais em 
saúde mental37.

O componente coordenação apresenta ativi-
dades com vistas a estimular, acompanhar e for-
talecer a qualificação dos trabalhadores da saúde. 
A descentralização do financiamento da PNEPS, 
de responsabilidade compartilhada, encontra 
limites, pois a “máquina pública” opera bem no 
âmbito das ações de saúde e “emperra” quando 
são ações de educação38. Assim, no sentido de 
recuperar o fluxo do financiamento e fortalecer 
a PNEPS, por meio de repasses de recursos do 

Figura 3. Modelo Lógico final da PEPS nos CAPS. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

- Elaborar o Plano de Ação Municipal de EPS 
ou documento legal em consonância com o 
Plano Estadual de EPS (PEEPS) que oriente 
as ações de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) no município (ex. Plano Municipal de 
Saúde).
- Construir de forma coletiva (trabalhadores, 
gestores, Instituição de Ensino Superior - IES - 
e controle social) ações de EPS no município.
-Elaborar instrumentos para avaliação e 
monitoramento das ações de EPS.
- Criar agenda de treinamentos e oficinas 
de qualificação pela equipe técnica de saúde 
mental da Secretaria de Saúde do Estado da 
Bahia (SESAB) a partir das necessidades de 
EPS na região oeste e para os municípios. 

- Plano de Ação Municipal de EPS ou 
documento legal elaborado e coerente 
com o PEEPS a respeito da educação na 
saúde (ex. Plano Municipal de Saúde).
- Ações de EPS a serem implementadas 
no município construídas de forma 
coletiva por trabalhadores, gestores, 
IES e controle social.
- Modelo padrão de relatório elaborado 
conforme execução e prestação de 
contas, anexado ao Plano Municipal 
de EPS.
- Agenda de treinamentos e oficinas de 
qualificação estabelecidas pela equipe 
técnica de saúde mental da SESAB para 
os municípios da região oeste.

- Promover a articulação com as IES junto 
a Comissão de Integração Ensino-Serviço 
(CIES) na construção de planos político-
pedagógicos nos cursos de graduação e 
pós-graduação da saúde, de acordo com 
as necessidades do Sistema Único de 
Saúde (SUS), estimulando uma postura de 
corresponsabilização na atenção psicossocial.
- Estabelecer a pactuação das atividades 
de EPS nos CAPS entre IES e Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS).
- Estabelecer a pactuação das atividades de 
EPS em espaços regionais entre a Comissão 
Intergestores Regional (CIR), Núcleo Regional 
de Saúde (NRS), CIES regional e o Contrato 
Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde 
(COAPES) na condução da EPS, incluindo 
os CAPS.
- Instituir o Núcleo de EPS no âmbito 
municipal como espaço formativo para os 
trabalhadores e que oriente as ações de EPS 
nos CAPS.
- Estabelecer o acompanhamento das ações 
de EPS incluindo os CAPS, pelo Conselho 
Municipal de Saúde (CMS).
- Estabelecer a participação da Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio da 
Coordenação de Saúde Mental na formulação, 
na condução e desenvolvimento da EPS, 
incluindo os CAPS.

- Plano político-pedagógico elaborado 
pelas IES junto as CIES, de acordo com 
diretrizes e objetivos relacionados ao 
SUS e atenção psicossocial.
- Pactuação das atividades de EPS nos 
CAPS entre IES e SMS instituída com 
corpo docente, discente e assistencial 
propício para atuação na atenção 
psicossocial. 
- Pactuação de atividades de EPS em 
espaços regionais (CIR, NRS, CIES 
regional e COAPES) na condução da 
EPS que inclua os CAPS.
- Núcleo de EPS instituído no âmbito 
municipal como espaço formativo para 
os trabalhadores e que oriente as ações 
de EPS nos CAPS.
- Acompanhamento das ações da 
EPS, incluindo os CAPS, pelos 
representantes do CMS.
- Formulação, condução e 
desenvolvimento da EPS, incluindo os 
CAPS, realizada pela Coordenação de 
Saúde Mental municipal.

- PEEPS implementado por meio 
do Plano de Ação Municipal de EPS 
ou documento legal que oriente as 
ações de EPS no município (ex. Plano 
Municipal de Saúde).
- Ações de EPS construídas de forma 
coletiva e colocadas em prática no 
município.
- Avaliação e monitoramento das ações 
de EPS realizadas conforme execução e 
prestação de contas. 
- Apoio da equipe técnica de saúde 
mental na qualificação das ações de 
EPS mental.

- Modificação das práticas e dos 
processos de trabalho na atenção 
psicossocial.
- Profissionais de saúde qualificados de 
acordo com as necessidades do SUS.
- Condução e desenvolvimento da 
EPS, incluindo os CAPS, realizada 
por um espaço de articulação regional 
e municipal e com a participação de 
diferentes atores e instituições.

- Monitoramento, 
promoção e 

avaliação anual das 
ações de EPS, por 

meio de indicadores 
específicos

- Gestão 
participativa 

das atividades 
curriculares e 

extracurriculares 
dos cursos de 

graduação e pós-
graduação da saúde 

- Qualificação dos 
profissionais de 

saúde para atuação 
nos CAPS no 

município a partir 
da articulação de 

diversas instituições

Componentes Atividades Produtos  Resultados Impacto

Planejamento

Articulação 
política
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Figura 3. Modelo Lógico final da PEPS nos CAPS. Barreiras-BA, Brasil, 2020.

EPS: educação permanente em saúde; PEPS: Plano Estadual de EPS; CAPS: Centro de Atenção Psicossocial; IES: instituição de ensino superior; CIES: 
Comissão de Integração Ensino-Serviço; SUS: Sistema Único de Saúde; COAPES: Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde; CMS: Conselho 
Municipal de Saúde; RAPS: Rede de Atenção Psicossocial; PNEPS: Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; CIR: Comissão Intergestores 
Regional; NRS: Núcleo Regional de Saúde e SESAB: Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

Fonte: Autores.

- Estabelecer critérios para distribuição de 
recursos financeiros para o desenvolvimento 
da EPS municipal incluindo os CAPS.
- Elaborar e aprovar orçamento para ações da 
EPS municipal incluindo os CAPS.
- Reconhecer a preceptoria nos processos de 
progressão funcional dos servidores.
- Proporcionar intercâmbio da coordenação de 
saúde mental com serviços de saúde mental de 
outros municípios. 
- Estabelecer as atribuições da Coordenação de 
Saúde Mental e da coordenação dos serviços 
de saúde mental no âmbito municipal.

- Critérios definidos para a distribuição 
dos recursos financeiros para o 
desenvolvimento da EPS municipal 
incluindo os CAPS. 
- Recurso financeiro para a EPS 
municipal incluindo os CAPS, 
aprovado pelo secretário municipal 
de saúde.
- Progressão funcional dos 
funcionários reconhecida a partir da 
preceptoria.
- Existência de intercâmbio 
intermunicipal das coordenações de 
saúde mental.
- Atribuições da coordenação de saúde 
mental e da coordenação dos serviços 
de saúde mental estabelecidas e sem 
sobreposição.

- Realizar a gestão horizontal do cuidado por 
meio da prática interprofissional. 
- Fortalecer o trabalho na Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS).
- Incluir no programa de qualificação a 
supervisão clínico-institucional regular para 
assessorar e acompanhar o trabalho da equipe 
CAPS.
- Fortalecer a gestão do trabalho com 
valorização do trabalhador.
- Estimular o desenvolvimento de pesquisas 
em articulação com IES.
- Incluir ações de atenção domiciliar e 
acompanhamento integral com a rede de 
atenção básica á saúde em território de 
referência.
- Realizar projetos de estágio e treinamento 
em serviço e ações de integração com famílias 
e comunidades.
- Realizar a qualificação profissional para o 
desenvolvimento das práticas em consonância 
com a reforma psiquiátrica.
- Estimular o protagonismo das equipes e dos 
usuários nas tomadas de decisão.
- Promover o alinhamento conceitual 
sobre a Política Nacional de EPS (PNEPS), 
especialmente a concepção de EPS para 
profissionais CAPS e gestores.
- Qualificar processos de trabalho a partir da 
problematização nos cenários de práticas.

- Gestão horizontal do cuidado 
realizada por meio da prática 
interprofissional.
- Trabalho na RAPS fortalecido.
- Trabalho em equipe nos CAPS 
assessorado por meio da supervisão 
clínico-institucional regular.
- Gestão do trabalho fortalecida e 
trabalhador valorizado.                                                     
- Pesquisas desenvolvidas a partir da 
articulação com as IES.
- Ações de atenção domiciliar e 
acompanhamento integral realizadas 
com a atenção básica á saúde em 
território de referência.
- Estágios, treinamento em serviço e 
ações de integração com familiares e 
comunidade realizados.
- Profissionais qualificados para as 
práticas em consonância com a reforma 
psiquiátrica.
- Equipe e usuários protagonistas nas 
tomadas de decisão.
- Alinhamento conceitual sobre a 
PNEPS e EPS promovidos.
- Processos de trabalho qualificados a 
partir da problematização no cenário 
de práticas.

- Recurso financeiro viabilizado para 
o desenvolvimento da EPS nos CAPS 
no município.
-Desenvolvimento do trabalho em 
equipe nas ações de EPS nos CAPS.
- Integração ensino-serviço realizada.
- Desenvolvimento de competências e 
mudanças do modelo assistencial para 
atenção integral de cuidado.
- Fortalecimento da clínica ampliada e 
compartilhada nos CAPS.
- Cuidado organizado segundo 
necessidade de saúde dos usuários.
- Gestores, estudantes e profissionais 
de saúde qualificados para o 
desenvolvimento das práticas 
psicossociais, de acordo com seus 
diferentes níveis de atuação.
- Espaços vivos de encontros com 
outras culturas para reconhecimento 
das potencialidades em diferentes 
situações.

-Avaliação 
institucional da 

qualidade das ações 
de EPS ofertadas nos 
CAPS e do impacto 

no processo de 
trabalho

-Fortalecimento 
da relação gestão-
serviço-ensino-

comunidade
- Permanente 

qualificação do 
cuidado psicossocial 

nos CAPS
-Reestruturação 

constante 
das práticas 

intersetoriais com 
maior resolutividade 
das ações na saúde, 
justiça, educação, 

cultura e assistência 
social

-Fortalecimento 
do trabalho vivo 
em ato por meio 
da interprofissio

nailidade e 
desinstituciona

lização do cuidado 
nos CAPS

Coordenação

Qualificação 
técnica

Trabalho vivo 
na produção 
do cuidado

- Compartilhar experiências entre 
profissionais, comunidade, equipes e 
serviços para desenvolver possibilidades para 
enfrentamento de problemas.
- Estimular a sensibilização dos trabalhadores 
de nível médio e superior com ações de EPS 
na produção do cuidado. 
- Desenvolver o atendimento singularizado 
com práticas coletivas.
- Fortalecer a prática colaborativa e mudanças 
em situações problema com diferentes 
equipamentos na perspectiva intersetorial.
- Favorecer a capacidade de aprendizagem 
(ação-reflexão-ação) em serviço, com valor 
para o contexto local.
- Envolver o usuário e sua família na 
construção dos projetos terapêuticos.
- Incluir práticas educativas em projetos 
terapêuticos.
- Experimentar novos territórios existenciais 
que desmistifiquem a desinstitucionalização e 
privação de liberdade nos CAPS.
- Fortalecer práticas interprofissionais 
de cuidado a partir de seminários das 
experiências exitosas.

- Experiências entre profissionais, 
comunidade equipes e serviços 
compartilhadas e problemas 
enfrentados.
- Trabalhadores de nível médio e 
superior sensibilizados.
- Atendimento singularizado realizado 
a partir de práticas coletivas.
- Prática colaborativa fortalecida e 
mudanças em situações problema 
realizadas com diferentes 
equipamentos na perspectiva 
intersetorial.
- Capacidade de aprendizagem (ação-
reflexão-ação) em serviço realizada, 
com valor para o contexto local.
- Usuário e sua família envolvidos na 
construção de projetos terapêuticos.
- Práticas educativas incluídas em 
projetos terapêuticos.
- Novos territórios existenciais 
estabelecidos que desmistifiquem a 
desinstitucionalização e privação de 
liberdade nos CAPS.
- Práticas interprofissionais de cuidado 
fortalecidas a partir de seminários das 
experiências exitosas.

Componentes Atividades Produtos  Resultados Impacto
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Ministério da Saúde, a Portaria nº 3.194, de 28 
de novembro de 201739, dispõe sobre o Progra-
ma para Fortalecimento das Práticas de EPS no 
SUS. Assim, foram repassados aos estados e mu-
nicípios aproximadamente R$ 70 milhões para 
execução de atividades educativas, respeitando a 
necessidade regional/local40.

No componente qualificação técnica, coloca-
se em cena a aposta da EPS e da educação inter-
profissional (EIP) para superar o modelo asilar, 
desconstruir práticas individualizadas, fragmen-
tadas e mecanizadas, e permitir a construção do 
cuidado em saúde mental. Os CAPS necessitam 
de uma nova forma de trabalho e de cuidado que 
impõem desafios às equipes, pois os profissio-
nais, em sua grande maioria, não foram forma-
dos no paradigma da atenção psicossocial41. Essa 
situação exige estratégias formativas como a EIP, 
que possibilitam a construção da aprendizagem 
pela interação dos sujeitos com seus saberes, sen-
timentos, atitudes, crenças e costumes, pautadas 
na democratização das relações42. Além disso, 
é possível destacar a fragilidade das formações 
acadêmicas e a necessidade de retomar a refle-
xão sobre o conceito de EPS. Assim, considera-se 
importante a apropriação plena de seu conceito, 
propondo-se seu alinhamento, de modo a facili-
tar o processo de gestão e planejamento das ações 
de EPS43. 

O componente técnico finalístico, “trabalho 
vivo na produção do cuidado”, destaca itens que 
devem ser sustentados por uma aposta de que é 
possível produzir diferença mesmo em situações 
em que, em princípio, nada se move. A equipe, ao 
movimentar-se em direção ao encontro de pen-
sar outro agir e mobilizar afecções, cria desvios 
e outras possibilidades de cuidado impensáveis44. 
É no território das ações cuidadoras que a nego-
ciação acontece, por meio das mútuas afetações. 
Esse é o território que sofre influências do traba-
lho vivo em ato45, que ocorre com protagonismo 
no processo de trabalho e ganha formas distin-
tas a partir da necessidade do usuário e a oferta 
do trabalhador em um movimento intenso que 
acompanha o nascer ou o morrer46. 

Assim, os bons encontros geram paixões ale-
gres e favorecem e ampliam potências do agir 
entre os corpos cuja relação é de composição, e 
por outro lado os maus encontros geram paixões 
tristes em a potência de um se opõe ao outro47. 
Deleuze48 explica que as ações são afecções ativas, 
por meio delas conhecemos as relações constitu-
tivas entre os corpos; o que está agradando ou 
desagradando, e por isso as ações seriam gerado-
ras de ideias adequadas à nossa realidade. Des-

sa forma, os itens de cada componente técnico 
descrito nesse ML contribuem para que a PNEPS 
seja ajustada aos contextos locais23. Nessa pers-
pectiva, o trabalho em saúde revela que sua reor-
ganização deve também passar pela implemen-
tação de processos educacionais e formativos. A 
EPS constitui uma estratégia útil na reorganiza-
ção dos serviços em rede e na construção de uma 
gestão participativa. 

Os objetivos pretendidos da intervenção fo-
ram apresentados na forma de produtos, resulta-
dos e impactos, que se referem aos resultados em 
curto, médio e longo prazos, respectivamente. 
Em relação aos produtos, quase a totalidade dos 
itens foram considerados relevantes pelos espe-
cialistas, com exceção das instâncias de pactua-
ção regional, como CIES regional e do COAPES 
na condução da EPS nos CAPS. Alguns estudos 
realizados em diversos estados brasileiros rela-
tam deficiências de espaço físico e apoio logístico 
para garantir o funcionamento das CIES, além de 
inexistência do setor de EPS no organograma das 
secretarias estaduais de saúde e da falta de recur-
sos (pessoal, diárias, transporte) para as ações de 
EPS38,40,49. Entretanto, as propostas contidas na 
PNEPS11 visam fomentar a condução regional 
da política e a participação interinstitucional por 
meio das CIES e se refletem na articulação entre 
as diversas instituições que compõem o quadri-
látero da EPS9. 

Para o fortalecimento da PNEPS, é indicado 
instituir a CIES regional como membro do co-
mitê gestor local do COAPES40, que é um ins-
trumento de articulação contínua que sinaliza 
a intencionalidade de um conjunto de atores na 
construção de um modelo de ensino que valoriza 
a integração ensino-serviço-comunidade neces-
sária aos cursos de graduação e de residências da 
área da saúde50. Ele propõe um fluxo para balizar 
e formalizar as relações intersetoriais e interins-
titucionais. Sua adoção demonstra uma série de 
vantagens, tanto para estados e municípios quan-
to para IES, trabalhadores e estudantes, pois os 
qualifica para as demandas do SUS e colabora 
para seu aperfeiçoamento40,50. É importante que 
o COAPES ultrapasse o limite burocrático e de-
senvolva uma negociação permanente em defesa 
da qualificação do cuidado e da formação no SUS 
em articulação com as premissas da EPS51.

Todos os itens referentes aos resultados e ao 
impacto da Política de EPS nos CAPS no muni-
cípio de Barreiras foram considerados relevan-
tes. Ao reconhecer o potencial da educação na 
transformação de práticas, uma competência im-
portante é o desenvolvimento de metodologias 
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pedagógicas que permitam relações dialógicas 
e ampliem o olhar para a mudança de práticas e 
organização dos serviços42,52. A formação cons-
trutivista na gestão do SUS foi apontada como 
catalisadora desse processo52,53. Apesar desse 
indicativo, é importante reforçar que o proces-
so de EPS para formação em saúde mental para 
atuação nos CAPS deve ser concomitantemente 
balizada com os princípios da RPB. Assim, torna-
se imprescindível que os trabalhadores repensem 
suas práticas de cuidado, uma vez que eles não 
são, unicamente, “recursos” humanos ou insu-
mos e que a produção do cuidado não é alheia à 
dimensão subjetiva do trabalho54. 

Os itens inseridos no ML final apresentado 
no presente estudo demonstram a multiplicida-
de e a complexidade dos fatores e as relações que 
envolvem a PEPS nos CAPS. Neste estudo foram 
necessárias apenas duas rodadas, pelo elevado 
grau de consenso entre os especialistas. A perda 
esperada no estudo de validação, na primeira ro-
dada é de 30% a 50% e, na segunda rodada, de 
20% a 30%23,55. Dessa forma, não houve compro-
metimento quanto à consistência interna da va-
lidação, pois a perda foi de apenas 5% em ambas 
as rodadas.

Considerações finais

O presente estudo de avaliabilidade apresentou o 
processo de validação do ML referente à Políti-
ca de EPS nos CAPS no município de Barreiras, 
Bahia, Brasil. O desenho do ML permitiu ilumi-
nar a forma de operacionalização da intervenção 
e o entendimento sobre a PEPS como ferramen-
ta útil ao campo da formação em saúde mental 
e acordar possibilidades no desenvolvimento da 
intervenção. Considerou-se como essencial a 
construção coletiva com especialistas distribu-
ídos no quadrilátero para formação da área da 
saúde, por meio da técnica de consenso Delfos, 
passo importante no envolvimento de potenciais 
interessados no processo avaliativo, com vistas ao 
fortalecimento da gestão de uma política educati-
va em nível local. Além disso, o ML validado po-
derá ser revisado e aplicado em outros contextos 
na medida em que preencham as adaptações e in-
fluências necessárias relacionadas à intervenção. 

O desenvolvimento da PEPS nos CAPS é 
fundamental para evitar a burocratização e a 
ineficácia das práticas clínicas. Nesse sentido, 
adotaram-se critérios de operacionalidade e fe-
cundidade em uma avaliação formativa que visa 
fortalecer as práticas de saúde mental em direção 
ao cuidado integral. Pretende-se que essa pesqui-
sa oriente investigações futuras no campo do pla-
nejamento e da avaliação de políticas formativas 
em saúde mental e que qualifique a atenção em 
diferentes cenários da RPB.
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